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PARECER Nº 696, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2023
De autoria da deputada Solange Freitas, o projeto de lei em epígrafe objetiva assegurar o Protocolo Individualizado de Avaliação (PIA) aos alunos com Transtornos Globais do Desenvolvimento, incluindo-se o Transtorno do Espectro Autista (TEA), nas instituições de ensino do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Educação e Cultura; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, esses últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, entendemos que o projeto deve ser aprovado, pois trata-se de garantir acesso e permanência da pessoa com deficiência nos diversos níveis de ensino, visando a “superar limitações ordinárias e promover adaptações razoáveis destinadas a garantir condições de desempenho acadêmico”.
Com relação aos aspectos financeiros e orçamentários, o projeto não impacta as receitas do Estado, bem como não cria despesas significativas, sendo que eventuais custos poderão ser cobertos pelo previsto na Lei nº 17.614, de 26 de dezembro de 2022, que orça a receita e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2023. Assim, não identificamos haver óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 551, de 2023.
Altair Moraes - Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao Projeto. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 2/8/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Marta Costa
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Ricardo França
Favorável

Andréa Werner
Favorável

Lucas Bove
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Carlos Giannazi
Favorável

Marta Costa
Favorável

Dani Alonso
Favorável

Altair Moraes
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Gilmaci Santos
Favorável

Ricardo França
Favorável

Carlos Cezar
Favorável

Paulo Fiorilo
Favorável

Thainara Faria
Favorável

Rogério Santos
Favorável
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